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MANDADO DE SEGURANÇA E RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA, 

PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: ALGUNS COMENTÁRIOS

Ministro Arnaldo Esteves Lima

1. INTRODUÇÃO

No dia 07/04/2019, o referido Tribunal completou trinta anos de 
sua instalação, instituído que foi pela CF/88, a qual, por sua vez, atingiu 
igual existência em 05/10/2018. Para celebrar tão expressivo marco etário, 
edição especial de sua Revista, denominada Doutrina, virá a lume, sob a 
orientação do Gabinete do seu Diretor, em. Ministro Mauro Campbell 
Marques, a quem, desde logo, agradeço o honroso convite para participar 
da publicação. 

Sugeri o tema em apreço, não apenas pelo natural interesse, tanto 
doutrinário quanto, sobretudo, prático, que as duas espécies suscitam no 
meio jurídico por suas constantes utilizações, conforme, aliás, denota a 
estatística do próprio Tribunal.

Com efeito, a sua competente “Coordenadoria de Gestão da 
Informação”, atendendo a nosso pedido, consignou que “...no período de 
1989 a setembro de 2018 foram julgados 26.441 Mandados de Segurança 
e 53.267 Recursos em Mandado de Segurança”. Registrou, ainda, que a 
partir de 2010 foi que a unidade iniciou “...a contabilização dos teores das 
decisões”, informando que, de “...janeiro de 2010 a setembro de 2018” 
foram julgados “...10.387” MS, com a “taxa de concedidos: 22,65%” e, 
29.627 RMS, “taxa de provimento: 13,03%”.
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Tais números e percentuais demonstram, respectivamente, a 

ampla utilização, pelos jurisdicionados, da garantia fundamental inscrita 

no inciso LXIX, art. 5º, da CF, seja originariamente, ou através do recurso 

previsto, na hipótese de seu julgamento, por TRF ou TJ, esses, no exercício 

de suas competências originárias, quando denegam o writ.

Em seu art. 105, I, b, o diploma magno prescreve competir ao 

STJ, processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança contra 

ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e 

da Aeronáutica ou do próprio Tribunal. 

Compete-lhe, outrossim, conforme inciso II, b, do mesmo 

dispositivo, julgar, em recurso ordinário, os mandados de segurança 

decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados e DF, quando denegatória a decisão.

Recorde-se que, ao lado do habeas corpus, que se destina a tutelar 

a liberdade individual de locomoção (LXVIII, 5º/CF), o mandado de 

segurança se projeta, também, como cânone fundamental, vocacionado a 

proteger direito líquido e certo, não amparado por hc ou hd (LXIX, 5º/CF), 

sobressaindo-se a relevância, no Estado de Direito, de referidas garantias 

constitucionais tendentes à proteção da liberdade de ir, vir e permanecer 

e, de direito outro, violado ou ameaçado por ato ilegal ou abusivo de 

autoridade pública ou, eventualmente, sua delegatária – Súmula 510/

STF. O fato da inserção no texto constitucional, cláusula pétrea, revela a 

signifi cação, a relevância jurídica que o constituinte originário houve por 

bem em atribuir à matéria.

2. DO MS ORIGINÁRIO (ART. 105, I, B/CF)

A competência do STJ, para tanto, é defi nida pela natureza da 

investidura no cargo, pela autoridade apontada como coatora, Ministros 

de Estado e Comandantes das Forças Armadas, além de ato do próprio 

Tribunal, aqui, pressupondo-se ato de gestão, administrativo, como regra, 

certo da excepcionalidade da ação mandamental em face de decisão judicial 

passível de recurso com efeito suspensivo, segundo art. 5º, II, da Lei 

12.016/2009 (LMS), e Súmula 267/STF, observando-se que, ainda que 

o recurso não seja dotado de mencionado efeito, a pretensão em obtê-lo 
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deve ser postulada através de tutela provisória, fi cando eventual mandamus, 
restrito, limitado, a situações aberrantes da ordem jurídica, teratológicas, 
insusceptíveis de contraste em juízo, por outras vias processuais normais, 
conforme se colhe de cediças doutrina e jurisprudência. 

No âmbito da referida Corte, aplica-se, no que for pertinente, no 
seu trâmite, as normas da LMS, supletivamente, o CPC, conforme § 2º, 
do seu art. 1.046, além do seu RI, arts. 211 a 215. O art. 16, da mesma 
lei, confere ao Ministro-Relator a instrução do processo, o que, a rigor, 
não existe, pode-se dizer, pois é característica do writ fundar-se em prova 
pré-constituída, indene de dúvidas, incontroversa, o que se contém sob a 
expressão “direito líquido e certo”, inscrita no referido inciso LXIX, tanto 
quanto no art. 1º, da LMS, sob pena do seu indeferimento ou denegação, 
em juízo. Vale dizer, a liquidez e certeza é inerente aos fatos, que devem 
estar devidamente comprovados ou serem incontroversos. Note-se, todavia, 
que, diversamente, conforme Súmula 625/STF “Controvérsia sobre matéria 
de direito não impede a concessão da segurança”. 

O mesmo preceito prevê o direito à defesa oral, na sessão de 
julgamento, o que constitui novidade, comparativamente com o art. 14, da 
Lei 1.533/51, que não a previa; tal ato, no entanto, exercido pelo advogado, 
era assegurado, em regra, regimentalmente, pelos Tribunais. No parágrafo 
único, do mesmo art. 16, da lei, previu-se o cabimento de agravo, ao órgão 
competente, em face da decisão do relator que conceder ou denegar medida 
liminar. Tal constituiu-se em inovação, comparativamente, também, com 
a anterior Lei 1.533, omissa, no ponto, o que gerou, então, controvérsia 
na jurisprudência, culminando com a edição, pelo STF, da Súmula 622, a 
saber: “Não cabe agravo regimental contra decisão do relator que concede ou 
indefere liminar em mandado de segurança”. Este verbete fi cou superado 
ante a superveniência de referido preceito, cujo parágrafo único previu, 
como assinalado, a admissibilidade de agravo interno (AgInt), disciplinado 
pelo CPC, arts. 994, III, 1.021 e segs., além do 1.070, combinadamente; 
aliás, cabível tal recurso, por compreensão extensiva, não só do deferimento 
ou indeferimento de liminar mas, também, de qualquer outra decisão, 
proferida pelo relator, no trâmite do mandamus, por exemplo, a admissão 
ou inadmissão de litisconsorte, reputada incabível pela parte ou pelo 

Ministério Público, etc.
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Admissível, igualmente, em tese, no processamento da segurança, 

o recurso, de natureza integrativa, como regra, qual seja, de embargos de 

declaração, tanto em face de decisão monocrática ou colegiada, segundo 

art. 1.022, do CPC, desde que presentes os requisitos que lhes são inerentes, 

um ou mais – obscuridade, contradição, omissão ou erro material –, no 

prazo de cinco dias, diversamente dos demais recursos que têm prazo de 

quinze dias, inclusive o AgInt, conforme art. 1.070, fazendo-se a contagem 

em dias úteis, art. 219 e, conforme previsões dos arts. 180, 183, 186, nas 

hipóteses que disciplinam, suas contagens serão em dobro. Tais embargos, 

se interpostos contra decisão unipessoal do relator, serão decididos por ele, 

monocraticamente; caso, entretanto, tal ocorra ante decisão do colegiado, 

competirá a este decidi-los.

Registre-se que a aplicabilidade de normas do CPC, desde que 

compatíveis com a natureza e propósitos do mandamus, é pertinente, desde 

que a LMS, lei especial, não disponha a respeito, tendo em vista, inclusive, 

a regra contida no § 2º, do seu art. 1.046, que diz –“Permanecem em vigor 

as disposições especiais dos procedimentos regulados em outras leis, aos quais se 

aplicará supletivamente este Código”.

A competência interna para o julgamento de mandado de 

segurança, no STJ, é defi nida pelo seu RI e, como se trata de ação na qual 

se controverte sobre relação de direito público, cabe a sua Primeira Seção, 

normalmente, fazê-lo; competirá, todavia, à Corte Especial, processá-

lo e julgá-lo “...contra ato do próprio Tribunal ou de qualquer de seus 

órgãos”, conforme art. 11, IV, do mesmo Regimento. Excepcionalmente, 

poderá competir à Terceira Seção, em matéria penal, processá-lo e julgá-lo, 

quando a questão se vincular a procedimento criminal, a ela atribuído ou 

atribuível, o que não é comum, mas, pode ocorrer e, às vezes, ocorre.

Registre-se que, decidido o writ, pelo órgão competente, em 

regra, a 1ª Seção, como dito, exceto eventuais embargos de declaração, 

encerra-se, no âmbito da Corte, a prestação jurisdicional pois, a despeito da 

inovação trazida pelo § 1º, do art. 1.043, do CPC, segundo a qual “Poderão 

ser confrontadas teses jurídicas contidas em julgamentos de recursos e de ações 

de competência originária”, difi cilmente caberia embargos de divergência, 

mesmo que se trate, o MS, a rigor, de ação cível originária, embora com 
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requisitos específi cos, isto, pela natural difi culdade de cotejo com acórdão 

divergente, que só poderia ser originário da 2ª ou 3ª Seções ou respectivas 

turmas, além da Corte Especial, o que a repartição interna de competências, 

por se, já afasta, pois tais órgãos, salvo a Corte e em caráter excepcional, 

não dispõem de competência para julgar, originariamente, MS. Ressalte-se, 

ademais, que o inciso IV, do art. 1.043, previa a possibilidade dos EmDiv 

nos processos de competência originária, o qual, contudo, foi revogado 

pela Lei 13.256, de 04/02/2016, mantido, no entanto, os parágrafos 

subsequentes, exceto o 5º, igualmente revogado.

Resta, ainda que mitigadamente, a possibilidade de divergência 

na aplicação do “direito processual”, conforme preconiza o § 2º, do mesmo 

art. 1.043, o que confi gura novidade trazida pela nova ordem processual 

civil. Nesse caso, se, eventualmente, acórdão oriundo do julgamento de 

um mandamus divergir, na interpretação de norma de processo, de outra 

atribuída ao mesmo dispositivo legal, por outro órgão colegiado do 

Tribunal, tal poderá justifi car o manejo dos EmDiv, destinados à Corte 

Especial, a fi m de que essa atribua ao preceito controvertido, a exegese que 

considerar mais adequada. Difícil, porém não impossível, que tal possa 

ocorrer, penso, pois, considerando o objetivo dos embargos de divergência, 

que é pacifi car a interpretação da lei federal, internamente, pelo Tribunal,  

não se revela razoável deixar de fazê-lo, sob o argumento de que, em um 

caso a interpretação o foi em um REsp e, n’outro, em um MS. Ora, em 

princípio, a lei processual deve, salvo excepcionalidade do caso concreto, 

ter a mesma inteligência, independentemente do procedimento que 

comportou a sua aplicação – REsp, MS ou RMS –.

Consabido que o MS, perante qualquer órgão competente do 

Judiciário, poderá ser impetrado em suas feições repressiva e preventiva, 

conforme previsão ínsita no art. 1º, da LMS; poderá sê-lo, também, 

coletivamente, segundo alíneas a e b, inciso LXX, art. 5º, da CF, c/c 

arts. 21 e 22, da mesma Lei, registrando-se que o preventivo pressupõe 

a probabilidade, a iminência da prática de ato ilegal ou abusivo, pelo 

coator, tendente a violar direito líquido e certo do impetrante. Não basta, 

porém, o receio de cunho apenas subjetivo para justifi cá-lo. Necessária 

ameaça objetiva, iminência da prática ilegal ou abusiva do ato temido pela 
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parte, para tanto. Em frase expressiva, o saudoso Prof. Caio Tácito, bem 

defi niu o seu sentido, ao consignar que, o mesmo é incabível “contra ato 

de hipótese”.

Na sequência, caso seja denegada a segurança caberá recurso 

ordinário; se concedida, recurso extraordinário, conforme art. 18, da 

LMS, ambos destinados ao STF. O primeiro, diga-se de passagem, de fácil 

trânsito, conforme resulta dos arts. 1.027 e 1.028, §§ 2º e 3º, do CPC. O 

segundo, todavia, com as restrições legais e jurisprudenciais que lhes são 

inerentes, segundo art. 1.029/CPC e, CF, 102, III e segs., sobressaindo-se a 

imprescindível evidência da repercussão geral, a qual, em acórdão resultante 

do julgamento de MS, potencializa-se a difi culdade para demonstrá-la, 

porque, normalmente, a discussão subjacente envolve ou gravita em torno 

de direito individual. Imagino, no particular, que o tratamento processual 

isonômico recomendaria que, em ação de tal natureza, o tipo de recurso –

ante a sua denegação ou concessão – deveria ser o mesmo, o que seria mais 

equânime para os partícipes da relação processual, no writ, a exemplo, 

aliás, do que ocorre em um MS impetrado perante Juízo de 1º grau de 

jurisdição onde o recurso cabível, denegado ou concedido o mandamus, 

não importa, será sempre o de apelação – art. 14, da LMS – destinado ao 

tribunal competente. É mero comentário, pois a distinção normativa é 

clara.

Cumpre ponderar, ainda, que ao STJ a CF confere a nobre 

missão de velar pela higidez dos tratados e, sobretudo da lei federal, além 

de sua uniformidade interpretativa, no âmbito da federação. É, em suma, 

o guardião primordial da legislação federal, infraconstitucional. Enquanto 

que, ao STF compete, precipuamente, a guarda da Constituição. Assim, 

se um acórdão de TRF e/ou TJ se basear em fundamentos constitucional 

direto e, legal, para conceder uma segurança, cada um sufi ciente, de per 

si, para mantê-lo, a parte deverá interpor RE e REsp, simultaneamente, o 

impugnando, seguindo-se o procedimento ínsito no art. 1.031 e segs., do 

CPC, sob pena de incidir a jurisprudência estratifi cada na Súmula 126/

STJ, assim: “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

sufi ciente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
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extraordinário”. Em se tratando, contudo, de MS ou RMS, tal não ocorre 

de igual forma, pois o STJ pode examinar, concretamente, matéria 

constitucional direta, conforme, por exemplo, precedente a seguir “...

ainda que se discuta matéria constitucional, das decisões de única instância 

denegatórias de segurança, proferidas pelos Tribunais Regionais Federais, pelos 

Tribunais dos Estados ou pelo do Distrito Federal e Territórios, caberá, nos 

termos da CF 105-II-b, recurso ordinário para o STJ e não para o STF (STF-

RT 712/307).” Em Novo CPC, Th eotonio Negrão, 47ª edição, p. 964). E 

mais, do STJ: RMS 37.329/DF; 46.033/SC, etc. O RMS para o STF só 

ocorre quando a denegação do mandamus o for por Tribunal Superior (STJ, 

TSE, TST e STM) – CF, 102, II, a c/c LMS, 18 e 1.027, I, do CPC –. Por 

outro lado, se o MS for concedido pelo tribunal ordinário e, seu acórdão 

contiver os dois fundamentos a que se refere a Súmula 126, supra, a parte 

terá que ingressar, a um só tempo, com REsp e RE, situação singular e que 

denota inconvenientes procedimentais que o legislador deveria evitar, em 

nosso sistema processual, a nosso ver.

3. DO ROMS (ART. 105, II, B, DA CF)

Tal recurso, como já registrado, é cabível quando denegado o writ 

pelo tribunal originário. A respeito, o art. 18, da LMS, sem similar na 

Lei 1.533, em harmonia, claro, com o preceito constitucional, prescreve – 

“Das decisões em mandado de segurança proferidas em única instância pelos 

tribunais cabe recurso especial e extraordinário, nos casos legalmente previstos, e 

recurso ordinário quando a ordem for denegada”. O CPC, em seu art. 1.027, 

II, a, também dispõe a respeito.

O seu cabimento, portanto, só se legitima quando ocorre a 

denegação do pleito, por tribunal, no exercício de sua competência 

originária, para do mesmo conhecer e decidir. Logo, se um tribunal, 

julgando uma apelação em mandado de segurança lhe prover, para denegar 

a segurança concedida em 1º grau, seu acórdão não desafi ará RMS mas, 

sim, REsp e/ou RE, conforme, naturalmente, o teor da decisão – legal e/

ou constitucional-.

Lembre-se, ainda, que a interposição, equivocadamente, de REsp 

e/ou, também, apelação, contra o acórdão denegatório, conduzirá ao não 
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conhecimento ou improvimento do recurso, pois é inaplicável o chamado 

princípio da fungibilidade recursal, em tais hipóteses, em face de erro 

grosseiro da parte, conforme atual e sedimentada jurisprudência do STJ, 

a respeito (AgInt no AREsp 1.187.280/SP; AgRg no REsp 1.731.699/

SP; AgRg no RMS 56.722/SP, dentre outros e, quanto a impropriedade 

de apelação, MS 15.436, Corte Especial – DJ 6.6.2011 –). Aliás, ainda 

subsiste, em sua compreensão, a Súmula 272/STF, que, a longo tempo 

consolidou --“Não se admite como ordinário recurso extraordinário de decisão 

denegatória de mandado de segurança”.

Gize-se, ademais, que sob o termo “decisões”, previsto no art. 

18/LMS, e 1.027, I e II, a, do CPC, harmonicamente com o 105, II, 

a/CF, que adotou o vocábulo similar, “decididos”, compreende-se como 

susceptível da interposição de RMS tanto acórdãos que põem fi m à ação 

mandamental sem examinar-lhe o mérito quanto aqueles que o defi ne, o 

examina, desde que o faça, negativamente. Em tal sentido, do STJ: RMS 

21.721; 37.775 etc. STF: 21.106; 21.363; 22.406 etc.

Questão que persistiu controvertida sob o anterior CPC, foi a 

relativa à aplicabilidade ou não, do § 3º, do seu art. 515, apelidada “teoria 

da causa madura”, atual CPC, 1.013, § 3º, quando o RMS devolvia ao 

Tribunal (STJ ou STF), o exame de decisão terminativa, estritamente. 

Perante a Corte Suprema, por exemplo, os precedentes nos RMS 26.959, 

24.309 e mesmo no RE 638.057, o foram no sentido da sua inaplicabilidade, 

consignando o primeiro, do qual foi Relator o saudoso Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito “...No mérito, também em votação majoritária, 

repeliu-se a incidência do disposto no artigo 515, § 3º, do CPC na via do 

mandado de segurança, uma vez que este instituto seria aplicado à apelação 

e que seu conhecimento pelo STF implicaria supressão de instância!”. 

(Informativo 539). No Tribunal da Cidadania, havia precedentes nos dois 

sentidos, preponderando aqueles por sua aplicabilidade, a saber, dentre 

outros: AgRg REsp 1.083.012; RMS 23.368; 25.629; 25.462; 28.536. O 

contrário: REsp 1.077.368 etc.

Em publicação coletiva da editora Impetus, edição 2010, da 

qual tive a honra de participar, intitulada “Mandado de Segurança 



MANDADO DE SEGURANÇA E RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA, PERANTE O 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: ALGUNS COMENTÁRIOS

383

Individual e Coletivo”, além de outras observações, à pág. 114, escrevi: 

“Mais ponderando sobre a matéria, persuadi-me que melhor atende aos 

propósitos da jurisdição – refl etidos na celeridade, economia processual, 

efetividade, presteza – admitir a incidência do art. 515, § 3º, do CPC no 

julgamento de RMS, tanto quanto de REsp ou de RE oriundos de acórdãos 

em mandamus originários de tribunais, quando se fi zerem presentes os 

requisitos contidos nesse preceito”.

A superveniência do vigente CPC encerrou a celeuma, pois, 

expressamente o § 2º, do seu art. 1.027, determinou a aplicação do 

disposto no art. 1.013, § 3º, ao RMS. Esse § dispõe: “Se o processo estiver 

em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o 

mérito quando: I – reformar sentença fundada no artigo 485”. As hipóteses 

de sentenças fundadas em tal dispositivo são aquelas que não resolvem o 

mérito, conforme rol não exaustivo, diga-se de passagem, ali descrito. Bem 

vinda, e muito, a inovação, a qual, a par de fi ndar a controvérsia referida, 

trouxe mais segurança jurídica e, a bem da verdade, é muito mais lógica e 

proporcional mesmo, na disciplina do julgamento de RMS pois, sendo este 

concebido, em seu iter, à semelhança da apelação – art. 1.028, do CPC –, 

não haveria plausibilidade em atribuir-lhe, no ponto, tratamento diverso 

desta; ao contrário, como o MS e, consequentemente, o RMS têm, por 

sua razão de ser, inclusive, prioridade em seus julgamentos (Art. 20, LMS, 

art. 215, do RISTJ e, art. 17, da revogada L. 1.533/51) soava incoerente 

não aplicar a tal recurso o mencionado § 3º, do 515. Findou-se, e bem, 

a controvérsia, ao que pensamos, pois em harmonia com a busca da tão 

desejada efetividade da jurisdição.

Aplica-se, também, o que é inovação legal, ao RMS, conforme o 

mesmo § 2º, do art. 1.027, a regra contida no § 5º, do art. 1.029, ou seja, o 

requerimento para atribuir efeito suspensivo ao RMS, os quais prescrevem: 

“§ 2º Aplica-se ao recurso ordinário o disposto nos arts. 1.013, § 3º, e 1.029, 

§ 5º”. “§ 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso extraordinário 
ou a recurso especial poderá ser formulado por requerimento dirigido: I – ao 
tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a publicação da 
decisão de admissão do recurso e sua distribuição, fi cando o relator designado 
para seu exame prevento para julgá-lo; II – ao relator, se já distribuído o 
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recurso; III – ao presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido, no período 

compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 

admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos 

termos do art. 1.037”.

O legislador, como se verifi ca, simplifi cou muito o procedimento 

para se pleitear uma tutela provisória, tendente a conferir efeito suspensivo 

ao recurso, inclusive ao RMS, o que, de certa forma, pode substituir e com 

benefício, pelo menos em parte, o requerimento de suspensão de sentença,  

previsto no art. 14 e segs., da LMS, sabendo-se que esse instituto nunca foi 

bem-visto, sobretudo pela doutrina, que entrevia em seu cerne, uma fi gura 

jurídica “heterodoxa”, destoante do devido processo legal, oriundo que foi 

da Lei 4.348/64, editada em período histórico juridicamente conturbado.  

Recorde-se que, se concedida liminar, vindo a segurança, no entanto, 

a ser denegada, pelo acórdão, a mesma, conforme Súmula 405/STF, 

fi cará sem efeito. Como tal verbete não é vinculante, às vezes a decisão 

colegiada preserva a sua subsistência até o julgamento do recurso, acaso 

interposto, o que não deixa de ser contraditório, mas às vezes ocorre, até 

o seu julgamento defi nitivo. Em tal contexto, deixará de subsistir interesse 

processual a justifi car o requerimento de atribuição de efeito suspensivo 

ao RMS, pois o direito do impetrante, embora denegado, ainda está sob 

abrigo da liminar, transferindo, obviamente, para o seu adverso, o ônus de 

buscar a sua desconstituição, no comum das vezes, valendo-se do referido 

procedimento “heterodoxo”.

Julgado o RMS pela Turma à qual distribuído, no STJ, 

comumente a 1ª ou 2ª, o único recurso admissível, internamente, em 

tese, será o de Embargos de Declaração – 1.022/CPC –, fi ndando-se, aí, 

o seu ofício jurisdicional, estritamente considerado, pois como vimos, 

difi cilmente seria admissível Embargos de Divergência, art. 1.023 e segs., 

do mesmo Código. Restará, fi nalmente, à parte sucumbente, em tese, o 

caminho do RE, visando levar a matéria ao crivo da Excelsa Corte.

Como se sabe, perante o STJ, o MPF deve ofi ciar, como fi scal 

da ordem jurídica, tanto nos MS originários quanto naqueles em grau de 

recurso, é o que prescreve o art. 64, III, do seu RI.
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4. CONCLUSÃO

Como bem assinalou, em tempos idos, o Prof. Milton Flaks, em 

“Mandado de Segurança – Pressupostos da Impetração”, Forense, edição 

de 1980, pág. 3, o que ainda vale, mutatis mutandis, para a atualidade:

“Conquanto incorporado ao direito positivo em 1934 (C.F., art. 

113, n. 33) e regulamentado, com suas linhas básicas atuais, em 1936 

(Lei n. 191), o mandado de segurança ainda continua a despertar 

dúvidas e perplexidades. Controverte-se, ainda hoje, quanto à sua 

natureza processual, aos atos susceptíveis de impugnação, à efi cácia 

das medidas liminares, às normas de procedimento, aos recursos 

cabíveis, à caracterização de coisa julgada e à forma de execução das 

sentenças concessivas.”

O casuísmo com que vem sendo tratado, ao longo de todos esses 

lustros, não passou despercebido pela doutrina, levando Celso Barbi, em 

obra clássica, a lamentar:

“A falta de uma jurisprudência harmoniosa, o pequeno número 

de estudos sistematizados e a imperfeição dos textos legislativos 

contribuem para que as soluções sejam apresentadas nos tribunais 

com visível infl uência do mérito das demandas sobre a forma 

processual”.

Insta ponderar, contudo, que a carência de jurisprudência 

harmoniosa de que falou, pertinentemente, o saudoso Prof. Barbi, a 

décadas, vem sendo edifi cada, sobretudo pelo STJ, na aplicação das normas 

que defi nem o MS, tanto originário quanto em seu recurso, conforme, 

sinteticamente, vimos de ver, contribuindo, assim, a Corte, ao cumprir 

a sua missão constitucional, para a fi xação da mais adequada exegese das 

normas pertinentes, além da harmonização da jurisprudência, com a 

visão voltada, sempre, para os fi ns sociais e as exigências do bem comum, 

alvos que devem ser visados, permanentemente, na aplicação do direito, 

conforme, pioneira e lapidarmente, prescreve o art. 5º, da antiga LICC, 
hoje, LINDB.

Como o nosso objetivo é mais pragmático, a seguir, Súmulas do 
STJ, sobre MS.
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41 – O Superior  Tribunal de Justiça não tem competência para 
processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de 
outros tribunais ou dos respectivos órgãos.

105 – Na ação de mandado de segurança não se admite condenação 
em honorários advocatícios. (Obs.: O art. 25, da LMS afasta sua cobrança, 
prevê, no entanto, ocorrendo litigância de má-fé, a aplicação de sanções).

169 – São inadmissíveis embargos infringentes no processo de 
mandado de segurança. (Obs.: Ficou prejudicada porque o CPC omitiu 
esse recurso. O seu “sucedâneo”, previsto no art. 942, técnica de julgamento 
que se diz “estendido”, também não se compatibiliza, pelas mesmas razões, 
com o MS).

177 – O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para 
processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de 
órgão colegiado presidido por Ministro de Estado.

202 – A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, 
não se condiciona a interposição de recurso.

213 – O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária.

333 – Cabe mandado de segurança contra ato praticado em 
licitação promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública.

460 – É incabível o mandado de segurança para convalidar a 
compensação tributária realizada pelo contribuinte.

604 – O mandado de segurança não se presta para atribuir efeito 
suspensivo a recurso criminal interposto pelo Ministério Público.

Finalizo, pedindo licença para parabenizar a CF e o STJ, pelos 
natalícios, mais do que justos, pois cumprem, com fi delidade, as suas missões 
institucionais, para o bem da Cidadania Nacional! Que lhes sobrevenham 
anos e anos de profícuas existências, como os que já transcorreram!




